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Aviso de  
CONTRATAÇÃO 
DIRETA 
Dispensa de Licitação nº 03/2026 
  
CONTRATANTE 
Câmara Municipal de Planaltina do Paraná 
 
OBJETO 
Aquisição de cadeiras giratórias tipo presidente, destinadas ao 
atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Planaltina do 
Paraná. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 40.800,00 (quarenta mil e oitocentos reais). 
 
DATA E HORÁRIO PARA APRESENTAÇÃO  
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 
Do dia da publicação deste Aviso de Contratação Direta até o dia 14 
de agosto de 2026, às 9h. 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 
  



 
 

 
 

  Câmara Municipal de Planaltina do Paraná 
    PODER LEGISLATIVO 

  
 

 

                                                                    Página 2 de 14 
 

 

Sumário 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA .......................................................................... 3 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA FÍSICA ......................................................................... 4 

3. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL ................................................................. 6 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO ................................................................ 7 

5. HABILITAÇÃO ........................................................................................................... 9 

6. CONTRATAÇÃO ...................................................................................................... 10 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ............................................................. 11 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ....................................................................................... 13 

9. ANEXOS ................................................................................................................. 14 
 
 

  



 
 

 
 

  Câmara Municipal de Planaltina do Paraná 
    PODER LEGISLATIVO 

  
 

 

                                                                    Página 3 de 14 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 39/2026 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Planaltina do Paraná, por meio do Agente de 
Contratações, realizará Dispensa de Licitação, na forma Física, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II,  nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021, observadas, no que couber, as disposições das Resoluções nº 02, 03, 04 e 
05/2023 da Câmara Municipal de Planaltina do Paraná, e demais normas aplicáveis. 

RECEBIMENTO E PROTOCOLO DAS PROPOSTAS 
Data e horário para 
apresentação da 
PROPOSTA e 
DOCUMENTAÇÃO: 

Do dia da publicação deste Aviso de Contratação Direta até o 
dia 14 de agosto de 2026, às 9h. 

Endereço Eletrônico 
para envio da 
PROPOSTA e 
DOCUMENTAÇÃO: 

compras@cmpp.pr.gov.br 

Endereço Físico para 
protocolo presencial da 
PROPOSTA e 
DOCUMENTAÇÃO: 

Câmara Municipal de Planaltina do Paraná, localizada na Praça 
Giacomo Madalozzo, 234, Centro, Planaltina do Paraná – PR. 

Horário de atendimento: 8h às 11h30 e das 13h30 às 17h. 

Data da Sessão Pública 
de julgamento e 
habilitação: 

14 de agosto de 2026 

Horário da Sessão 
Pública de julgamento e 
habilitação: 

9h 

Referência de Horários:  Horário de Brasília – DF 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 
Valor Máximo do(s) 
Item(ns): R$ 40.800,00 (quarenta mil e oitocentos reais). 

Link do Edital/Aviso: 
http://www.cmplanaltinadoparana.pr.gov.br/ 

ou 
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
aquisição de cadeiras giratórias tipo presidente, destinadas ao atendimento das 
necessidades da Câmara Municipal de Planaltina do Paraná, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:%7E:text=II%20%2D%20para%20contrata%C3%A7%C3%A3o%20que%20envolva%20valores%20inferiores%20a%20R%24%2050.000%2C00%20(cinquenta%20mil%20reais)%2C%20no%20caso%20de%20outros%20servi%C3%A7os%20e%20compras%3B%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0%C2%A0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://cmplanaltinadoparana.pr.gov.br/index.php?sessao=b054603368aib0
http://cmplanaltinadoparana.pr.gov.br/index.php?sessao=b054603368aib0
mailto:compras@cmpp.pr.gov.br
http://www.cmplanaltinadoparana.pr.gov.br/


 
 

 
 

  Câmara Municipal de Planaltina do Paraná 
    PODER LEGISLATIVO 

  
 

 

                                                                    Página 4 de 14 
 

1.2. A contratação ocorrerá conforme especificações do item 1 do TERMO DE 
REFERÊNCIA – ANEXO III. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 
do objeto. 

1.4. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. 

1.5. Somente serão classificadas as Proposta Comerciais que apresentarem valores iguais 
ou inferiores aos valores máximos unitários estabelecidos no TERMO DE 
REFERÊNCIA – ANEXO III, e conforme as demais regras contidas neste aviso e 
anexos. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA FÍSICA 

2.1. A participação na presente dispensa física ocorrerá por meio eletrônico, através do e-
mail: compras@cmpp.pr.gov.br, OU por protocolo presencial, no setor de licitações 
da Câmara Municipal de Planaltina do Paraná, DEVENDO SER ENCAMINHADA a 
PROPOSTA COMERCIAL, conforme o Anexo IV deste procedimento, com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto (quando for o caso), e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. Deverão ser 
encaminhados, ainda a DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO e as 
DECLARAÇÕES, conforme os Anexos I e II deste procedimento. 

2.2. O procedimento será divulgado no site oficial da Câmara Municipal de Planaltina do 
Paraná, por meio do seguinte link:  http://www.cmplanaltinadoparana.pr.gov.br/, assim 
como no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, acessível por meio do 
link: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1. 

2.3. O fornecedor é o único responsável por qualquer transação ou proposta 
apresentada, não cabendo à Câmara Municipal a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do protocolo da proposta.  

2.4. A Câmara Municipal não se responsabiliza por atrasos ou falhas no envio de e-
mails, considerando-se como efetivamente protocoladas as propostas que apresentarem 
confirmação de leitura eletrônica emitida dentro do prazo estabelecido. 

2.5. O envio de correspondência eletrônica após o horário final será considerado 
intempestivo e, portanto, desconsiderado. 

2.6. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.6.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 

2.6.2. Estrangeiros que não possuam representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

mailto:compras@cmpp.pr.gov.br
http://www.cmplanaltinadoparana.pr.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
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2.6.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações legais: 

2.6.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 
serviço ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3.2. Empresa responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo, 
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista com mais de 5% do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre objeto relacionado; 

2.6.3.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre impedida de contratar com 
a Administração Pública, por força de sanção vigente; 

2.6.3.4. Pessoa com vínculo técnico, comercial, econômico, financeiro, 
trabalhista ou civil com dirigentes do órgão contratante, ou com 
agente público atuante no certame, bem como seus parentes até o 
3º grau; 

2.6.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas que concorram 
entre si (Lei Federal nº 6.404/1976); 

2.6.3.6. Pessoa física ou jurídica condenada judicialmente com trânsito em 
julgado, nos últimos 5 (cinco) anos, por exploração de trabalho 
infantil, condições análogas à escravidão ou contratação ilícita de 
adolescentes. 

2.6.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas do mesmo grupo 
econômico. 

2.6.5. O disposto no subitem 2.6.3.3 aplica-se também ao fornecedor que atue em 
substituição fraudulenta de outro impedido, inclusive por meio de 
controladora, controlada ou coligada, desde que comprovado o intuito de 
burlar a sanção. 

2.6.6. É vedada a participação direta ou indireta de agente público do órgão 
contratante, devendo-se observar possíveis conflitos de interesse, nos termos 
do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação correlata. 

2.7. PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS 

2.7.1. A presente contratação será realizada exclusivamente com a participação de 
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedores Individuais (MEI), em observância ao tratamento 
favorecido e diferenciado previsto nos arts. 47 a 49 da Lei Complementar 
Federal nº 123/2006, nos arts. 4º e 189 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 
8º da Lei Municipal nº 134/2019. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:%7E:text=%C2%A7%201%C2%BA%20N%C3%A3o%20poder%C3%A1,disciplina%20a%20mat%C3%A9ria.
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2.7.2. Considerando que a presente contratação se enquadra nas hipóteses de dispensa 
de licitação em razão do valor previstas no art. 75, inciso I ou inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, e observando-se o disposto no art. 49, inciso IV, da 
Lei Complementar Federal nº 123/2006, aplica-se ao presente procedimento a 
participação exclusiva de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 
(EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI). 

2.7.3. Somente poderão participar do presente procedimento fornecedores 
devidamente enquadrados como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), devendo tal condição 
ser comprovada mediante documentação hábil. 

2.7.4. A participação de fornecedor não enquadrado como Microempresa (ME), 
Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) 
implicará sua desclassificação. 

3. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. A Proposta Comercial deverá ser protocolada no setor de Licitações da Câmara 
Municipal de Planaltina do Paraná entre o dia publicação deste Aviso de Contratação 
Direta até às 9h (nove horas) do dia 14 (quatorze) de agosto de 2026 (dois mil e 
vinte e seis). 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, por meio eletrônico, através do e-mail: compras@cmpp.pr.gov.br, OU 
por protocolo presencial, no setor de licitações da Câmara Municipal de Planaltina do 
Paraná, DEVENDO SER ENCAMINHADA a PROPOSTA COMERCIAL, 
conforme o Anexo IV deste procedimento, com a descrição do objeto ofertado, a marca 
do produto (quando for o caso), e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento. Deverão ser encaminhados, ainda a DOCUMENTAÇÃO 
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO e as DECLARAÇÕES, conforme os Anexos I e 
II deste procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto constantes na proposta, especialmente o preço 
ofertado, vincularão a contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os encargos e custos diretos e indiretos, 
como custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários e 
comerciais, e quaisquer outros incidentes na execução do objeto. 

3.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não 
cabendo pleito posterior de alteração com base em erro, omissão ou outro pretexto. 

3.6. Quando o regime tributário da empresa implicar recolhimento de tributos 
variáveis, a cotação deverá considerar a média dos efetivos recolhimentos dos 
últimos doze meses. 

mailto:compras@cmpp.pr.gov.br
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3.7. Independentemente do percentual indicado na proposta, serão retidos na fonte os 
percentuais previstos na legislação tributária vigente. 

3.8. A apresentação da proposta implica aceitação integral de todas as condições 
estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos, com o compromisso de 
executar os serviços, fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, nas quantidades e qualidades exigidas, promovendo substituições 
sempre que necessário. 

3.9. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da 
data de sua apresentação. 

3.10. Junto à proposta, o fornecedor deverá apresentar Declaração Unificada, conforme 
Anexo II deste procedimento. 

3.11. O fornecedor enquadrado como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte 
(EPP), Microempreendedor Individual - MEI ou sociedade cooperativa deverá 
declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar 
Federal nº 123/2006, e na Lei Municipal nº 134/2019, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 da LC nº 123/2006, observado 
o disposto no art. 4º, §§ 1º ao 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.12. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

4.1. A sessão de julgamento e habilitação será aberta às 9h (nove horas) do dia 14 
(quatorze) de agosto de 2026 (dois mil e vinte e seis), data e horário limite 
estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, dando início à análise das propostas 
comerciais e documentos de habilitação protocolados até então. 

4.2. Não haverá fase competitiva. 

4.3. Após análise das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

4.4. Caso o preço da proposta do primeiro colocado ultrapasse o limite definido para a 
contratação, poderá haver negociação para obtenção de condições mais vantajosas: 

4.4.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor com menor preço, buscando 
adequação ao valor estabelecido pela Administração. 

4.4.2. A negociação poderá estender-se, por ordem de classificação, aos demais 
fornecedores classificados, se necessário. 

4.4.3. A negociação será formalizada por diligência, com suspensão da sessão, por 
meio eletrônico, e a sessão será retomada após prazo acordado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://leismunicipais.com.br/a1/pr/p/planaltina-do-parana/lei-ordinaria/2019/14/134/lei-ordinaria-n-134-2019-institui-tratamento-diferenciado-a-ser-dispensado-a-microempresa-a-empresa-de-pequeno-porte-e-ao-microempreendedor-individual-nas-contratacoes-publicas-do-municipio-de-planaltina-do-parana-conforme-estabelecido-nos-artigos-47-a-49-da-lei-complementar123-2006-e-da-outras-providencias?q=microem
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3:%7E:text=Art.%2042.%20%C2%A0Nas%20licita%C3%A7%C3%B5es%20p%C3%BAblicas%2C%20a%20comprova%C3%A7%C3%A3o%20de%20regularidade%20fiscal%20e%20trabalhista%20das%20microempresas%20e%20das%20empresas%20de%20pequeno%20porte%20somente%20ser%C3%A1%20exigida%20par
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.5.  Em caso de empate entre propostas, também poderá haver negociação isonômica para 
obtenção de melhores condições: 

4.5.1. Será conduzida por diligência, suspensão da sessão e comunicação eletrônica 
ao(s) licitante(s). 

4.5.2. Persistindo o empate ao valor máximo de referência, será aberta negociação 
equivalente entre os empatados. 

4.6. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata e anexado ao processo. 

4.7. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor 
negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários.  

4.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

4.8.1. contiver vícios insanáveis; 

4.8.2. não obedecer às especificações técnicas exigidas; 

4.8.3. apresentar preços inexequíveis ou superior ao máximo definido; 

4.8.4. não demonstrar exequibilidade, exigido; 

4.8.5. desatender a outras exigências insanáveis deste aviso. 

4.9. Uma proposta será considerada inexequível se: 

4.9.1. Tiver valores simbólicos, irrisórios ou zero incompatíveis com insumos e 
encargos; exceto em caso de renúncia voluntária do fornecedor; 

4.9.2.  Apresentar valores abaixo dos fixados por lei, medidas provisórias ou 
convenções coletivas. 

4.10. Havendo indícios de inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos, poderão ser 
realizadas diligências. 

4.11. Erros formais no preenchimento das planilhas não serão motivo de desclassificação, 
havendo prazo para correção sem aumento de preço: 

4.11.1. Ajustes somente para sanar erros que não alterem substantivamente a proposta; 

4.11.2. É possível a correção de regime tributário inadequado, sem alterar o valor. 

4.12. Poderá ser solicitada manifestação escrita do setor requisitante ou área técnica para 
confirmar adequação da proposta. 

4.13. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

4.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no site oficial a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
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4.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  

5. HABILITAÇÃO 

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e DEVERÃO 
SER ENVIADOS JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL DENTRO DO 
PRAZO ESTABELECIDO. 

5.2. É de inteira responsabilidade do fornecedor o envio de todos os documentos de 
habilitação dentro do prazo estabelecido neste aviso, sob pena de inabilitação. 

5.3. Na hipótese de todos os participantes do procedimento forem inabilitados, poderá 
ser solicitado o envio de documentos complementares, via e-mail ou por protocolo 
presencial, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

5.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, quantas vezes forem necessárias, por solicitação justificada do 
fornecedor e aceita pela Administração, principalmente se for o único 
fornecedor participante. 

5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim 
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sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

5.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta.  

6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
por e-mail, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 

6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133 de 2021; 

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
arts. 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei. 

6.4. No caso, de contrato decorrente deste processo terá prazo de vigência pelo período de 
estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO III, contados da sua 
assinatura. 

6.4.1. No caso, de fornecimento contínuo, o contrato poderá ser prorrogado 
sucessivamente pelo prazo respeitada a vigência máxima decenal, desde 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.  

6.4.2. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste 
aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 
contrato. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam:  

7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa física ou a execução do contrato; 

7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP (Lei Municipal nº 134/2019) ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:%7E:text=Art.%20107.%20Os,qualquer%20das%20partes.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#:%7E:text=Art.%20107.%20Os,qualquer%20das%20partes.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
https://leismunicipais.com.br/a1/pr/p/planaltina-do-parana/lei-ordinaria/2019/14/134/lei-ordinaria-n-134-2019-institui-tratamento-diferenciado-a-ser-dispensado-a-microempresa-a-empresa-de-pequeno-porte-e-ao-microempreendedor-individual-nas-contratacoes-publicas-do-municipio-de-planaltina-do-parana-conforme-estabelecido-nos-artigos-47-a-49-da-lei-complementar123-2006-e-da-outras-providencias?q=microem
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
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7.2.1. Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 7.1.1 a 7.1.12; 

7.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de 
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

7.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

7.3. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Contratante, conforme o art. 156, §9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso podem ser aplicadas cumulativamente com a 
multa, conforme o art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme o art. 157 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

7.6. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da comunicação oficial. 

7.7. As sanções serão aplicadas em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa, conforme o art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para os casos de 
impedimento e declaração de inidoneidade. 

7.8. Na aplicação das sanções serão considerados, conforme o art. 156, §1º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021: 

7.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 

7.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

7.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79:%7E:text=%C2%A7%209%C2%BA%20A%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20das%20san%C3%A7%C3%B5es%20previstas%20no%20caput%20deste%20artigo%20n%C3%A3o%20exclui%2C%20em%20hip%C3%B3tese%20alguma%2C%20a%20obriga%C3%A7%C3%A3o%20de%20repara%C3%A7%C3%A3o%20integral%20d
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79:%7E:text=%C2%A7%207%C2%BA%20As%20san%C3%A7%C3%B5es%20previstas%20nos%20incisos%20I%2C%20III%20e%20IV%20do%20caput%20deste%20artigo%20poder%C3%A3o%20ser%20aplicadas%20cumulativamente%20com%20a%20prevista%20no%20inciso%20II%20do%20caput%20deste%25
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79:%7E:text=Art.%20157.%20Na%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20da%20san%C3%A7%C3%A3o%20prevista%20no%20inciso%20II%20do%20caput%20do%20art.%20156%20desta%20Lei%2C%20ser%C3%A1%20facultada%20a%20defesa%20do%20interessado%20no%20prazo%20de%2015%20(quinze)%20d
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79:%7E:text=Art.%20157.%20Na%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20da%20san%C3%A7%C3%A3o%20prevista%20no%20inciso%20II%20do%20caput%20do%20art.%20156%20desta%20Lei%2C%20ser%C3%A1%20facultada%20a%20defesa%20do%20interessado%20no%20prazo%20de%2015%20(quinze)%20d
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158:%7E:text=Art.%20158.-,A%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20das%20san%C3%A7%C3%B5es%20previstas%20nos%20incisos%20III%20e%20IV%20do,suspensa%20por%20decis%C3%A3o%20judicial%20que%20inviabilize%20a%20conclus%C3%A3o%20da%20apura%C3%A7%C3%A3o%20administrativa.,-Art
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158:%7E:text=%C2%A7%201%C2%BA%20Na%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20das,dos%20%C3%B3rg%C3%A3os%20de%20controle.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158:%7E:text=%C2%A7%201%C2%BA%20Na%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20das,dos%20%C3%B3rg%C3%A3os%20de%20controle.
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7.9. Quando a infração também for considerada ato lesivo pela Lei Federal nº 12.846/2013, 
será julgada conjuntamente, conforme o art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.10. Poderá haver desconsideração da personalidade jurídica do contratado, caso 
constatado abuso de direito, confusão patrimonial ou fraude, estendendo-se os efeitos 
aos administradores, sócios ou empresas coligadas, nos termos do art. 160 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

7.11. O Contratante deverá, em até 15 (quinze) dias úteis, registrar as sanções aplicadas no 
CEIS e no CNEP, conforme o art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade são 
passíveis de reabilitação, nos termos do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), ou ainda, a Administração poderá: 

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

8.1.2. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 
propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

8.1.3. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 
sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas; 

8.1.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 
documentação de habilitação, conforme o caso. 

8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.3 também poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158:%7E:text=Art.%20159.%20Os,na%20referida%20Lei.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158:%7E:text=Art.%20160.%20A,an%C3%A1lise%20jur%C3%ADdica%20pr%C3%A9via.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158:%7E:text=Art.%20160.%20A,an%C3%A1lise%20jur%C3%ADdica%20pr%C3%A9via.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158:%7E:text=Art.%20161.%20Os,de%20contratos%20distintos.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163:%7E:text=Art.%20163.%20%C3%89,integridade%20pelo%20respons%C3%A1vel.
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8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário 
de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e na documentação relativa ao 
procedimento. 

8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação.  

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sítio eletrônico da Câmara Municipal de 
Planaltina do Paraná. 

9. ANEXOS 

9.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos:  

9.1.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

9.1.2. ANEXO II – Declaração Unificada; 

9.1.3. ANEXO III – Termo de Referência; 

9.1.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial. 

9.1.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato. 

Planaltina do Paraná-PR, 03 de agosto de 2026. 

 
 
 

WAGNER OSTAPECHEM MOREIRA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PORTARIA Nº 15/2023 
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	3. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	3.1. A Proposta Comercial deverá ser protocolada no setor de Licitações da Câmara Municipal de Planaltina do Paraná entre o dia publicação deste Aviso de Contratação Direta até às 9h (nove horas) do dia 14 (quatorze) de agosto de 2026 (dois mil e vin...
	3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, por meio eletrônico, através do e-mail: compras@cmpp.pr.gov.br, OU por protocolo presencial, no setor de licitações da Câmara Municipal de Planaltina do Par...
	3.3. Todas as especificações do objeto constantes na proposta, especialmente o preço ofertado, vincularão a contratada.
	3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os encargos e custos diretos e indiretos, como custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários e comerciais, e quaisquer outros incidentes na execução do objeto.
	3.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não cabendo pleito posterior de alteração com base em erro, omissão ou outro pretexto.
	3.6. Quando o regime tributário da empresa implicar recolhimento de tributos variáveis, a cotação deverá considerar a média dos efetivos recolhimentos dos últimos doze meses.
	3.7. Independentemente do percentual indicado na proposta, serão retidos na fonte os percentuais previstos na legislação tributária vigente.
	3.8. A apresentação da proposta implica aceitação integral de todas as condições estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos, com o compromisso de executar os serviços, fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários...
	3.9. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
	3.10. Junto à proposta, o fornecedor deverá apresentar Declaração Unificada, conforme Anexo II deste procedimento.
	3.11. O fornecedor enquadrado como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte (EPP), Microempreendedor Individual - MEI ou sociedade cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3  da Lei Complementar Federal nº 123/2006...
	3.12. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021.

	4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	4.1. A sessão de julgamento e habilitação será aberta às 9h (nove horas) do dia 14 (quatorze) de agosto de 2026 (dois mil e vinte e seis), data e horário limite estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, dando início à análise das propostas come...
	4.2. Não haverá fase competitiva.
	4.3. Após análise das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
	4.4. Caso o preço da proposta do primeiro colocado ultrapasse o limite definido para a contratação, poderá haver negociação para obtenção de condições mais vantajosas:
	4.4.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor com menor preço, buscando adequação ao valor estabelecido pela Administração.
	4.4.2. A negociação poderá estender-se, por ordem de classificação, aos demais fornecedores classificados, se necessário.
	4.4.3. A negociação será formalizada por diligência, com suspensão da sessão, por meio eletrônico, e a sessão será retomada após prazo acordado.

	4.5.  Em caso de empate entre propostas, também poderá haver negociação isonômica para obtenção de melhores condições:
	4.5.1. Será conduzida por diligência, suspensão da sessão e comunicação eletrônica ao(s) licitante(s).
	4.5.2. Persistindo o empate ao valor máximo de referência, será aberta negociação equivalente entre os empatados.

	4.6. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata e anexado ao processo.
	4.7. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários.
	4.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	4.8.1. contiver vícios insanáveis;
	4.8.2. não obedecer às especificações técnicas exigidas;
	4.8.3. apresentar preços inexequíveis ou superior ao máximo definido;
	4.8.4. não demonstrar exequibilidade, exigido;
	4.8.5. desatender a outras exigências insanáveis deste aviso.

	4.9. Uma proposta será considerada inexequível se:
	4.9.1. Tiver valores simbólicos, irrisórios ou zero incompatíveis com insumos e encargos; exceto em caso de renúncia voluntária do fornecedor;
	4.9.2.  Apresentar valores abaixo dos fixados por lei, medidas provisórias ou convenções coletivas.

	4.10. Havendo indícios de inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos, poderão ser realizadas diligências.
	4.11. Erros formais no preenchimento das planilhas não serão motivo de desclassificação, havendo prazo para correção sem aumento de preço:
	4.11.1. Ajustes somente para sanar erros que não alterem substantivamente a proposta;
	4.11.2. É possível a correção de regime tributário inadequado, sem alterar o valor.

	4.12. Poderá ser solicitada manifestação escrita do setor requisitante ou área técnica para confirmar adequação da proposta.
	4.13. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	4.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no site oficial a nova data e horário para a sua continuidade.
	4.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

	5. HABILITAÇÃO
	5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e DEVERÃO SER ENVIADOS JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO.
	5.2. É de inteira responsabilidade do fornecedor o envio de todos os documentos de habilitação dentro do prazo estabelecido neste aviso, sob pena de inabilitação.
	5.3. Na hipótese de todos os participantes do procedimento forem inabilitados, poderá ser solicitado o envio de documentos complementares, via e-mail ou por protocolo presencial, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
	5.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, quantas vezes forem necessárias, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração, principalmente se for o único fornecedor participante.

	5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	5.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que...
	5.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	5.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do ob...

	5.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

	6. CONTRATAÇÃO
	6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de deca...
	6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo por e-mail, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de ...
	6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
	6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133 de 2021;
	6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.

	6.4. No caso, de contrato decorrente deste processo terá prazo de vigência pelo período de estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO III, contados da sua assinatura.
	6.4.1. No caso, de fornecimento contínuo, o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente pelo prazo respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o cont...
	6.4.2. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.


	7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam:
	7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
	7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
	7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa física ou a execução do contrato;
	7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP (Lei Municipal nº 134/2019) ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa.

	7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

	7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	7.2.1. Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	7.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;
	7.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, ...
	7.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)...

	7.3. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, conforme o art. 156, §9º da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso podem ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme o art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme o art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.6. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.
	7.7. As sanções serão aplicadas em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, conforme o art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para os casos de impedimento e declaração de inidoneidade.
	7.8. Na aplicação das sanções serão considerados, conforme o art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021:
	7.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	7.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
	7.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	7.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
	7.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	7.9. Quando a infração também for considerada ato lesivo pela Lei Federal nº 12.846/2013, será julgada conjuntamente, conforme o art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.10. Poderá haver desconsideração da personalidade jurídica do contratado, caso constatado abuso de direito, confusão patrimonial ou fraude, estendendo-se os efeitos aos administradores, sócios ou empresas coligadas, nos termos do art. 160 da Lei Fed...
	7.11. O Contratante deverá, em até 15 (quinze) dias úteis, registrar as sanções aplicadas no CEIS e no CNEP, conforme o art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade são passíveis de reabilitação, nos termos do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

	8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), ou ainda, a Administração poderá:
	8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
	8.1.2. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou
	8.1.3. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;
	8.1.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

	8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.3 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
	8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde...
	8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e na documentação relativa ao procedimento.
	8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, ...
	8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segur...
	8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	8.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sítio eletrônico da Câmara Municipal de Planaltina do Paraná.

	9. ANEXOS
	9.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	9.1.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;
	9.1.2. ANEXO II – Declaração Unificada;
	9.1.3. ANEXO III – Termo de Referência;
	9.1.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial.
	9.1.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato.



